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PROCESSO DE APRENDIZAGEM 
ORGANIZACIONAL EM EVENTOS RAROS: UMA 
ANÁLISE SOB A PERSPECTIVA INTEGRADORA
ORGANIZATION LEARNING PROCESS THROUGH RARE EVENTS: AN ANALYSIS FROM THE INTEGRATED PERSPECTIVE
RESUMO
Esta pesquisa tem como objetivo realizar uma incursão teórica e propor um modelo que permita 
compreender o processo de aprendizagem organizacional em eventos raros. Adotando uma 
perspectiva integradora, a pesquisa sobre o processo de aprendizagem organizacional deve 
levar em consideração os aspectos cognitivos, comportamentais e sociais que sustentam e per-
mitem a compreensão do fenômeno, assim como a assimilação dos níveis de análise em que a 
aprendizagem pode ocorrer. Analisar e operacionalizar o conceito do processo de Aprendizagem 
Organizacional, relacionando-o a eventos raros, parece ser uma alternativa viável para realçar os 
processos de mudança sentidos nas organizações e entender a dinâmica pela qual novas rotinas 
se formam e nova base de conhecimento é criada, utilizada e institucionalizada, o que ratifica a 
adoção da perspectiva integradora. O modelo conceitual permite revelar, de forma simplificada, 
o complexo processo por meio do qual as organizações aprendem, quando conseguem revisar o 
seu repertório de respostas de forma a melhorar o seu desempenho. O repertório de respostas 
significa o conjunto de rotinas, hábitos, papéis (potenciais ou realizados) tidos como certos e 
que são capazes de se reformular quando influenciados por um evento singular.
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ABSTRACT
This research aims at making a theoretical foray and proposing a model that allows us to un-
derstand the process of organizational learning in rare events. Adopting an integrative perspec-
tive, research on the process of organizational learning must take into account the cognitive, 
behavioral and social aspects that support and enable the understanding of the phenomenon, 
as well as the assimilation of levels of analysis in which learning can occur. Analyzing and op-
erationalizing the concept of organizational learning process, relating it to rare events, seems 
to be a viable alternative to enhance the processes of change in the way organizations and 
understand the dynamics by which new routines are formed and new knowledge base is cre-
ated, used and institutionalized, which confirms the adoption of integrative perspective. The 
conceptual model can reveal, in simplified form, the complex process by which organizations 
learn when they can review their repertoire of responses in order to improve their performance. 
The repertoire of responses means the set of routines, habits, roles (potential or realized) taken 
for granted and that are able to reformulate when influenced by a singular event.
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INTRODUÇÃO
Esta pesquisa tem como objetivo realizar uma incursão 
teórica e propor um modelo que permita compreender como 
ocorre o processo de aprendizagem organizacional (AO) em 
evento raro (ER).
ERs são entendidos, neste estudo, como interrupções 
inesperadas e não programadas que geram descontinuidades nas 
rotinas organizacionais (Christianson et al., 2009; Lampel et al., 
2009). Analisar ERs como interrupções afasta o foco de inves-
tigação da raridade do evento, direcionando-o para o processo 
de aprendizagem que ocorre quando as organizações produzem 
ordem ao experienciar um ER (Christianson et al., 2009).
Este estudo é convergente com a afirmativa de Lampel 
et al. (2009), que consideram o ER como uma experiência única, 
cujo foco não está na probabilidade de sua recorrência, mas nas 
lições que podem desvelar e nos seus aspectos proeminentes, 
que permitem evidenciar elementos emocionais, sociais e cultu-
rais. Christianson et al. (2009) argumentam que, ao experienciar 
um ER, organizações buscam fazer sentido, entender e tomar 
ações em resposta a esses eventos.
Como abordagem teórica, esta pesquisa utiliza a teoria 
da aprendizagem social, que foca a experiência vivida dia-
riamente como ponto de partida para a aprendizagem. Para 
Elkjaer (2003), o argumento da aprendizagem social é que os 
indivíduos são considerados produto de sua história cultural e 
social, assim como produzem ações que a reflete. Os indivíduos 
interagem consigo, com outros, com artefatos e contextos 
como produtos e produtores de situações.
As rotinas, as interações sociais, a história cultural, os 
hábitos e a experiência se constituem em elementos centrais 
para revelar o processo de AO subjacente às mudanças trans-
formacionais norteadas por ERs.
O processo de AO, dessa forma, deve estar relacionado 
com a mudança transformacional em que se dá a criação, a 
utilização e a institucionalização de novo conhecimento, que 
opera no âmbito coletivo, sendo o seu resultado ou conteúdo 
o próprio conhecimento, fonte e resultado de seu background 
(história, hábitos e experiências) (Patriotta, 2003). A efetivida-
de da organização será uma função da qualidade da base de 
conhecimento disponível para a organização fazer as escolhas 
estratégicas cruciais. Essa base de conhecimento é distribuída 
ao longo da organização, é comunicável entre os membros, tem 
validade consensual e é integrada nas rotinas da organização 
(Shrivastava, 1983).
Tendo em vista o caráter multifacetado do processo de 
AO, em que se verificam diferentes conceitos, perspectivas e 
níveis de análise, este estudo se propôs a agregar essas diferen-
tes formas de enxergar o processo utilizando uma abordagem 
integradora, que contempla perspectivas comportamentais, 
cognitivas, sociais e culturais (Takahashi, 2007). O processo de 
AO também deve estar relacionado à mudança transformacio-
nal em que se dá a criação, a utilização e a institucionalização 
do conhecimento (Patriotta, 2003).
Analisar os processos de AO, relacionando-os a ERs, por-
tanto, objetiva realçar os processos de mudança sentidos nas 
organizações e entender a dinâmica pela qual novas rotinas 
se formam e nova base de conhecimento é criada, utilizada e 
institucionalizada.
O modelo conceitual apresentado se propõe, portanto, a 
evidenciar as relações estabelecidas neste estudo e revelar um 
meio pelo qual seja possível compreender e operacionalizar, 
por meio de estudos empíricos, como ocorre o processo de AO 
em situações de mudanças transformacionais.  
As próximas seções são destinadas a apresentar as defini-
ções, as abordagens, as implicações e as características dos ERs 
e o processo de interpretação deles decorrente. Posteriormente, 
são apresentados os conceitos e o histórico do processo de 
AO, as perspectivas da aprendizagem e sua fundamentação na 
teoria da aprendizagem social. Em seguida, enfatiza-se o papel 
das rotinas e sua relação com mudança, conhecimento, ERs e 
AO. Finalmente, aborda-se, por meio do modelo conceitual, a 
ligação entre ERs.
EVENTOS RAROS
Beck e Plowman (2009) argumentam que três direcio-
namentos diferentes vêm se desenvolvendo por pesquisadores 
organizacionais por meio dos estudos sobre ERs, o que leva 
a definições diferentes sobre o tema. A primeira perspectiva 
está relacionada com a importância de se tentar detectar, 
prever e evitar tais eventos. A segunda abordagem dá ênfase 
à forma como as organizações lidam com esses eventos, por, 
socialmente, construir seu ambiente, seletivamente percebendo 
alguns sinais e ignorando outros, explorando o que se torna 
marcado como uma surpresa ou uma crise. Há, ainda, uma 
terceira perspectiva, com estudos recentes que analisam as 
organizações como sistemas sociais complexos imprevisíveis, 
em que ERs emergem de lugares inesperados. Utilizando-se 
a teoria da complexidade, autores dessa última corrente de 
pesquisa consideram novidade e surpresa como características 
inevitáveis e penetrantes dos sistemas sociais complexos e 
frequentemente requerem respostas organizacionais únicas.
Esta pesquisa adota uma postura de buscar apresentar 
insights e argumentos que perpassam as três perspectivas apre-
sentadas, embora, pela sua própria natureza epistemológica, 
afaste-se da primeira, buscando imergir no processo organiza-
cional por efetivamente “experienciar o evento raro ricamente” 
(March et al., 1991, p. 2), levando-se em consideração que 
esse experienciar pode trazer possibilidades mais valiosas de 
aprendizagem. Assim, há uma maior aproximação deste estudo 
com as duas últimas abordagens, buscando analisar como as 
organizações que passam por uma situação de mudança drás-
tica, a partir da exploração de ERs, fazem sentido, interpretam 
e aprendem mediante tais eventos. Essa aproximação das duas 
últimas perspectivas possibilita também buscar um conceito 
sobre ERs que mais se aproxime dos fundamentos teóricos e 
dos objetivos desta pesquisa.
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O Quadro 1 sintetiza as principais definições apresen-
tadas sobre ERs.
Com base nas diversas proposições apresentadas, consi-
dera-se, nesta pesquisa, a definição de ER como interrupções 
significativas parcialmente inesperadas e não programadas, cuja 
ocorrência é de menor frequência e que criam uma onda de sig-
nificados, gerando insights e descontinuidades nas atividades de 
rotina da organização. Podem envolver mudança revolucionária 
e estão relacionados ao processo de sensemaking, que considera 
experiências passadas e expectativas futuras e estão limitados 
a um horizonte de tempo a partir do qual são impostos desafios 
únicos de aprendizagem (Zarifian, 1995; Julien, 2001; McDaniel 
Jr. et al., 2003; Jett e George, 2003; Plowman et al., 2007; Chris-
tianson et al., 2009; Beck e Plowman, 2009; Lampel et al., 2009).
Christianson et al. (2009) definem interrupções como 
uma quebra na continuidade. Para eles, analisar ERs sob a 
lente da interrupção reorienta a atenção da especificidade 
do ER para a aprendizagem que pode ocorrer na organização.
Lampel et al. (2009) dizem que organizações frequentemen-
te ajustam suas estruturas para refletir eventos que são raros, mas 
que têm alta proeminência, e as novas estruturas que emergem 
focam atenção nas características específicas dos eventos.
Beck e Plowman (2009) afirmam que decisões de aqui-
sição ou fusão com outra firma, assim como o lançamento de 
um importante produto, podem se constituir em ERs e, embora 
sejam planejados, ainda assim não deixam de ser raros.
De acordo com Christianson et al. (2009), não im-
porta somente o conteúdo do evento, mas o potencial de 
aprendizagem que é resultante dos reflexos organizacionais 
que o evento pode propiciar, influenciando na maneira de 
pensar das pessoas e, consequentemente, nas suas ações 
para organizar.
Para Beck e Plowman (2009), a proeminência de um ER 
é aumentada quando organizações exploram ativamente o 
significado do evento quando ele ocorre, o que envolve um 
processo interpretativo de múltiplos estágios, em que expli-
cações anteriores das atividades são elaboradas e alteradas à 
luz de nova informação, como pode ser visto a seguir.
INTERPRETAÇÃO DE EVENTOS RAROS
Beck e Plowman (2009) afirmam que os ERs ocorrem com 
pouca frequência e apresentam, portanto, desafios únicos de 
aprendizagem, especialmente em função da falta de experiên-
cia prévia com esse tipo de estímulo.
Quadro 1. Defi nições de eventos raros.
Chart 1. Defi nitions of rare events.
Autor(es) Definições
Zarifian (1995) (Importante destacar que o autor se limita a 
definir eventos, não entrando na especificidade de ser raro).
Algo que ocorre de maneira parcialmente imprevista, não 
programada, gerado internamente ou externamente.
Julien (2001)
É infrequente e, portanto, singular, extraordinário e acidental 
por natureza. Impõe uma condição particular de tempo, 
ensejando urgência de resposta da organização. É a linha 
divisória entre o passado e o futuro, propiciando a formulação 
de novos significados às ações dos membros organizacionais 
por meio de sensemaking retrospectivo.
McDaniel Jr. et al. (2003) Surpresa inesperada.
Jett e George (2003)
Discrepâncias que são percebidas como inconsistências entre 
o conhecimento de alguém e sua expectativa quanto ao que 
acontecerá no ambiente.
Plowman et al. (2007) Episódios específicos ou crises que favorecem mudanças 
episódicas e radicais ou revolucionárias.
Christianson et al. (2009) Interrupções significativas, exageros que as organizações 
rotineiramente encontram em uma menor escala.
Beck e Plowman (2009)
Ocorrem com menor frequência e assim apresentam desafios 
únicos de aprendizagem em razão da falta de experiência 
direta das organizações com tais eventos.
Lampel et al. (2009)
Eventos raros são geralmente inesperados e geram insights 
imprevistos e interrupções nas atividades de rotina, 
criando uma onda de significados que amplia a consciência 
organizacional de si mesma e de suas capacidades.
Fonte: Elaborado pelo autor com base na literatura. 
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Essa falta de experiência pode levar as pessoas na 
organização a buscarem compreender os eventos criando 
interpretações e narrativas que podem reduzir a equivocidade 
associada (Abma, 2000).
Interpretação é o processo de atribuir significados a 
eventos, de desenvolver modelos compartilhados de entendi-
mento, de produzir significados e avaliar esquemas conceituais 
(Daft e Weick, 1984). 
Fiske e Taylor (1981 in Jett e George, 2003) dizem que es-
quemas são estruturas abstratas de conhecimento que contêm 
informações organizadas sobre um tipo de estímulo, conceito, 
pessoa ou evento, seus atributos e as relações entre esses 
atributos. Para Jett e George (2003), as pessoas desenvolvem 
esquemas para conceitos ou estímulos que eles encontram 
repetidas vezes e que são usados para facilitar o processamento 
de informações. Uma vez que um indivíduo tenha desenvolvido 
um esquema para um tipo de estímulo, todas as vezes que ele 
se deparar com algo novo que pareça estar relacionado ou 
ajustado ao conceito daquele estímulo, a nova interpretação 
e o processo de fazer sentido do estímulo é baseado naquele 
esquema. Guarido Filho e Machado-da-Silva (2001) chamam 
a atenção para a importância dos esquemas interpretativos 
em captar valores contextuais e em atribuir significados que 
podem ser difundidos na organização e sobre os quais o papel 
dos membros organizacionais é muito importante. Para Giddens 
(1984), esquemas interpretativos correspondem ao conjunto 
de conhecimentos que permite às pessoas entender as coisas 
enquanto coisas, quer sejam físicas ou mais abstratas e con-
ceituais. Esse conjunto de conhecimentos tácito e explícito é 
adquirido por meio da experiência. As pessoas mapeiam a sua 
experiência do mundo em mapas cognitivos. Eles formam o 
núcleo do conhecimento mútuo em que um universo de signi-
ficados é sustentado por meio de e em processos de interação. 
Com essa afirmativa, um componente fundamental 
para o processo interpretativo emerge – o aspecto social da 
construção de significados (Guarido Filho e Machado-da-Silva, 
2001). Para Guarido Filho e Machado-da-Silva, esquemas inter-
pretativos são fundados sobre valores e crenças e constituem 
bases compartilhadas a partir dos eventos e das formas de 
ação em cada situação. 
Em uma esfera organizacional, interpretação é o resul-
tado coletivo do que é essencialmente uma experiência do 
indivíduo. Interpretação organizacional se origina na unidade 
individual das interpretações dos membros e converge entre 
os membros organizacionais por causa das interações diárias 
entre os membros (Beck e Plowman, 2009).
A interpretação estabelece condições iniciais que guiam 
a ação futura e é iniciada quando interrupções demandam 
respostas (Christianson et al., 2009), mas a ação ou a resposta 
a um estímulo ambiental não é empreendida até o estímulo ser 
interpretado como tendo um impacto direto no desempenho 
ou no bem-estar da organização (Barr, 1998), até o evento se 
tornar concreto ou real (Isabella, 1990).
Interrupções significativas geram equivocidade e in-
certeza, que requer interpretação (Daft e Weick, 1984). In-
terpretação estabelece condições iniciais que guiam a ação e 
aprendizagem futuras. A busca por significados iniciados em 
resposta à equivocidade é, em parte, guiada por atividades e 
interpretações que já estavam em curso quando a interrupção 
ocorreu. As atividades e interpretações interrompidas pelo ER 
fornecem uma estrutura mínima que permite às pessoas agirem 
em meio a um melhor entendimento sobre o que enfrentam 
(Christianson et al., 2009).
Beck e Plowman (2009), ao abordar a relação entre 
ERs e AO, destacam que as organizações têm dificuldade de 
aprender com ERs por causa de sua inabilidade de interpretar 
esses eventos. Eles confiam nos meios habituais de pensar e 
perceber, esquecendo a novidade do evento. Os autores desen-
volvem seu trabalho a partir da literatura sobre interpretação 
organizacional, focando em três dimensões essenciais de 
interpretação organizacional: temporal, cognitiva e hierár-
quica. Assim, eles evidenciam que a interpretação ocorre em 
estágios, cada um sendo influenciado por vieses cognitivos e 
pelo contexto hierárquico.
No que tange à dimensão cognitiva, as pessoas usam heu-
rísticas para obter eficiência quando processam informações, que 
podem levar a vieses. Como os ERs são provedores de incerteza, 
as pessoas costumam confiar nas suas heurísticas para reduzir 
a incerteza e oferecer respostas rápidas. Assim, por causa da 
limitada habilidade de processamento de informações, indivíduos 
veem o que eles esperam ver e focam em informação consistente 
com crenças ou experiências realizadas anteriormente. Vieses 
cognitivos ocorrem mediante vários estágios de processamento 
de informações, como será visto mais adiante, com alguns vieses 
mais prováveis nos estágios iniciais do que naqueles últimos 
estágios de interpretação (Beck e Plowman, 2009).
No que diz respeito ao contexto hierárquico, ainda que 
devido ao fato de as organizações serem constituídas de múlti-
plos subsistemas hierárquicos, cada qual com sua racionalidade, 
linguagem e sistema de crenças, o processo interpretativo deve 
dar conta de interligar as interpretações concorrentes exis-
tentes entre e por meio desses diversos subsistemas, a fim de 
constituir uma ou várias interpretações conjuntas que possam 
ser selecionadas e retidas pelos membros de nível gerencial 
(Beck e Plowman, 2009).
March et al. (1991) argumentam que as organizações 
podem aprender de pequenos exemplos por experienciar histó-
rias ricamente. Um dos meios pelos quais isso pode acontecer 
é experienciar mais interpretações de muitas e diferentes 
pessoas. Tal condição permite mudar o conjunto de poten-
ciais comportamentos da organização. Quando organizações 
procuram por múltiplas interpretações de eventos incomuns 
de múltiplos membros organizacionais, as chances de criar um 
mosaico de lições conflituosas aumentam.
Beck e Plowman (2009), apoiados no estudo de Isabella 
(1990), corroboram a dimensão temporal tratada naquele 
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estudo. A pesquisa de Isabella revelou que interpretações de 
eventos-chave evoluem por meio de uma série de estágios. O 
estágio de antecipação é composto dos rumores, especulações 
e fragmentos de partes desconexas de informação considerando 
o evento em questão. O estágio de confirmação é aquele em 
que comparações são feitas com eventos passados similares e/
ou diferentes e fornece quadros de referência paralelos. Uma 
vez que informação adicional está disponível, interpretações 
se ajustam para corresponder à realidade do evento, e essa 
integração reside no estágio de culminação. Finalmente, no 
estágio de resultados, pessoas avaliam o evento transcorrido 
em termos dos efeitos e consequências organizacionais.
A próxima seção apresenta os conceitos de AO e sua 
relação com os ERs.
PROCESSO DE APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL
Easterby-Smith e Lyles (2003) dizem que os estudos sobre 
AO vêm se desenvolvendo já há algumas décadas, influenciados 
especialmente pelos trabalhos de March e Simon (1958), Cyert 
e March (1963), Argyris e Schon (1978), entre outros, mas que 
só iniciou sua trajetória de consolidação a partir da década de 
1990, quando alguns autores passam a apontá-la como uma 
tecnologia implicada na melhoria de desempenho e vantagem 
competitiva das organizações.
Para Cabral (2000), alguns fatores podem explicar a 
popularidade da AO. Um deles é a possibilidade das organiza-
ções desenvolverem estruturas e sistemas mais adaptativos e 
sensíveis à mudança. Outro fator é o forte impacto causado 
pelas mudanças tecnológicas sobre produtos, processos e as 
próprias organizações. E ainda existe a questão de a AO ser 
um conceito dinâmico, capaz de incorporar a noção de mu-
dança contínua, utilizando vários níveis de análise e também 
abordagens multidisciplinares.
Takahashi (2007) afirma que um dos principais pontos 
discutidos no âmbito dos debates sobre AO é perceber se houve 
aprendizagem, se esta ocorreu no nível organizacional e de que 
maneira se deu tal aprendizagem. Com base nessa considera-
ção, a autora elaborou uma estrutura de abordagem dividida 
em três eixos, com a finalidade de organizar didaticamente o 
embasamento dessa área e permitir ao pesquisador selecionar 
e adotar um caminho para a pesquisa em AO.
O primeiro eixo refere-se à revisão histórica da construção 
conceitual e da emergência do debate sobre AO, focando em 
questões sobre como ela surgiu, o que é e para onde caminha. O 
segundo eixo está relacionado às perspectivas existentes sobre a 
AO, privilegiando o debate sobre como olhar o fenômeno. O ter-
ceiro eixo volta-se à relação da AO com o processo de mudança 
organizacional, com a discussão sobre os níveis de aprendizagem 
e sobre o fluxo do conhecimento, privilegiando o debate sobre 
como e onde ela ocorre (Takahashi, 2007).
Takahashi (2007) afirma que essa forma de revisão dos 
elementos conceituais do campo de AO possibilita a escolha da 
melhor perspectiva para guiar e analisar os estudos sobre AO, 
que é o caso deste trabalho. A Figura 1 apresenta a estrutura 
mencionada.
No que diz respeito ao primeiro eixo de análise, Bastos et al.
(2004) afirmam que há uma grande diversidade de definições 
de aprendizagem organizacional, que é tão grande quanto 
a variedade de autores que estudam o assunto. A definição 
de aprendizagem organizacional tem uma linhagem muito 
distinta nos estudos de administração, e é quase assustador 
tentar revisar a literatura, por causa da amplitude de ideias que 
podem ser consideradas relevantes (Antonello e Godoy, 2010). 
Tsang (1997) afirma que o conceito de AO é complexo 
e multidimensional, mesmo quando utilizado para o nível 
individual, o que pode explicar a falta de consenso no que diz 
respeito à sua conceituação. Além disso, Bastos et al. (2004) 
alegam que se somam a essa complexidade os problemas decor-
rentes de se transpor o conceito de uma esfera individual para 
compreender processos que ocorrem no nível organizacional.
Nesta pesquisa, o processo de AO busca um enfoque 
integrador e, por isso, considera aspectos cognitivos, com-
portamentais e culturais, buscando acolher a diversidade de 
enfoques e perspectivas adotados pelas diversas linhas de 
investigação. Assim, diante dessa abordagem integradora, 
assumida neste estudo, utiliza-se a definição desenvolvida por 
Takahashi (2007, p. 88):
Aprendizagem Organizacional refere-se ao processo de 
mudança transformacional, envolvendo os vários níveis 
(individual, grupal e organizacional), pelo qual se dá a 
criação, utilização e institucionalização do conhecimento. 
Ela opera no âmbito coletivo, abrangendo aspectos 
cognitivos, comportamentais e culturais. Seu resultado 
ou conteúdo é o próprio conhecimento, fonte e resultado 
de seu background (história, hábitos e experiências)...
No que concerne ao segundo eixo de análise do processo, 
alguns autores vêm trabalhando sob uma abordagem inte-
gradora das diversas perspectivas sobre AO (Takahashi, 2007; 
Antonello e Godoy, 2010; Guarido Filho e Machado-da-Silva, 
2001) que, conforme já dito anteriormente, explora o processo 
de aprendizagem sob o foco comportamental, cognitivo, social 
e cultural.
A perspectiva cognitiva considera a aprendizagem como 
uma base cognitiva em que o conhecimento é acumulado e a 
informação tem papel crucial. Por essa perspectiva, os membros 
da organização não são somente uma caixa de armazenamento 
de experiências racionais passadas, mas intérpretes da realida-
de de acordo com as especificidades do seu sistema cognitivo 
(Antonello e Godoy, 2010). A perspectiva cognitiva é preocupa-
da com conhecimento, entendimento e insights (Tsang, 1997). 
Por essa perspectiva, a aprendizagem é o processo em que o 
conhecimento sobre a relação ação/resultado e os efeitos do 
ambiente sobre essa relação é desenvolvido (Fiol e Lyles, 1985; 
Huber, 1991; Versiani, 2006). 
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A perspectiva comportamental privilegia o compor-
tamento que pode ser medido ou observado, decorrente de 
estímulos ambientais que afetam o organismo aprendiz como 
foco de análise da AO (Versiani, 2006). Para Antonello e Godoy 
(2010), a perspectiva comportamental foca os antecedentes e 
as mudanças que ocorrem nas rotinas e nos sistemas internos 
das organizações, quando elas respondem às suas próprias 
experiências e àquelas de outras organizações. A aprendizagem 
para Levitt e March (1988), nessa perspectiva, é reconhecida 
como um guia para revisão de rotinas organizacionais em que 
o comportamento é baseado.
Nicolini e Meznar (1995), assim como Easterby-Smith e 
Araújo (2001) propõem uma perspectiva social para analisar a 
AO. Para esses autores, aprendizagem é socialmente construída 
nas organizações, a fim de transformar a cognição adquirida 
na ação em conhecimento abstrato, isto é, racionalizado e so-
cialmente normalizado. A perspectiva social focaliza a maneira 
pela qual as pessoas atribuem significado a suas experiências 
de trabalhos, que podem derivar de fontes explícitas, tácitas e 
intuitivas. Para esses autores, a AO, como socialmente construí-
da, está relacionada com um processo político e entrelaçada na 
cultura de uma organização (Easterby-Smith e Araújo, 2001).
Em suma, a AO envolve uma mudança no comporta-
mento, ou pelo menos na consciência da importância desse 
comportamento, envolve elementos cognitivos de proces-
samento de informações que atuam como filtros em uma 
realidade intersubjetiva e envolve, ainda, elementos sociais e, 
portanto, culturais e institucionais, que se referem ao processo 
de aprender concebido na interação social (Takahashi, 2007). 
Para a autora, olhar o processo de aprendizagem de forma mais 
ampla, integrando todas essas perspectivas, implica a definição 
de como analisar seu processo.
Por fim, o terceiro eixo de análise do processo de AO 
desvela a importância de compreender os níveis de análise em 
que a aprendizagem pode ocorrer, os processos de mudança 
sem os quais a aprendizagem pode não ser constatada e a 
movimentação da base de conhecimento que se constitui no 
conteúdo da aprendizagem.
Huysman (2001) afirma que talvez a controvérsia mais 
citada dentro do campo da AO seja a diferença entre apren-
dizagem individual e AO. Há autores que apoiam a ideia de 
que é o indivíduo quem age e aprende dentro da estrutura 
organizacional e fazem referência a “organizacional” apenas 
para designar o local onde a entidade primária da aprendiza-
gem, o indivíduo, cria formas organizacionais que facilitam a 
aprendizagem. 
 A aprendizagem no nível individual ocorre, fundamen-
talmente, na mente dos indivíduos, quando eles desenvolvem 
suas estruturas interpretativas pessoais para fazer sentido do 
mundo (Sanchez, 2001). Aprendizagem ocorre mediante um 
processo que se baseia em experiências passadas em tentar 
entender o significado de eventos atuais e prever eventos e 
Figura 1. Eixos da Abordagem da Aprendizagem Organizacional.
Figure 1. Shafts Organizational Learning Approach.
Fonte: Takahashi (2007, p. 124). 
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circunstâncias futuras. A aprendizagem do grupo ocorre quando 
os indivíduos desejam que a forma como fazem sentido do 
mundo seja compatível com o contexto social em que estão 
envolvidos e, assim, procuram ajustar suas crenças de forma 
a atingir um equilíbrio cognitivo com esse ambiente social. A 
maior parte da aprendizagem, nesse caso, convergente com 
a teoria da aprendizagem social, pode advir do estímulo em 
criar novo conhecimento a partir da experienciação dos pro-
blemas, o que pode envolver a construção coletiva de novos 
conhecimentos e a interação de múltiplos sistemas e atores 
(Takahashi e Fischer, 2007).
Em sintonia com a teoria da aprendizagem social, está 
o nível organizacional.  Sanchez (2001) afirma que a apren-
dizagem é o processo mediante o qual o conhecimento de 
vários grupos é avaliado, selecionado e integrado na organi-
zação como um todo. Para o autor, pesquisas sugerem que o 
conhecimento deve primeiro passar pelo teste de aceitação 
por grupos formais ou informais de pessoas na organização e, 
depois de validado e aceito pelos grupos, pode ser incorporado 
a rotinas, crenças e valores, que, por sua vez, legitimam ações 
para resolução de problemas e encorajam criativas heurísticas, 
que levam a novas combinações de conhecimentos.
Cook e Yanow (1993) afirmam que o que as organizações 
fazem quando aprendem é necessariamente diferente do que 
os indivíduos fazem quando aprendem. Para os autores, AO não 
envolve atividade cognitiva, porque elas não possuem cérebros, 
corpos, organismos perceptivos e tudo o mais. Portanto, para 
entender AO é preciso olhar além, para os atributos que as 
organizações podem possuir e usar. Tais atributos envolvem 
entender a AO a partir de sua cultura, que é definida em uma 
esfera organizacional como um conjunto de valores, crenças 
e sentimentos compartilhados, junto com os artefatos de sua 
expressão e transmissão, tais como mitos, símbolos, metáforas, 
rituais que são criados, partilhados e transmitidos dentro de 
um grupo de pessoas. Por meio da interação entre os membros 
organizacionais que partilham dos valores, crenças e senti-
mentos veiculados pelos artefatos, significados partilhados 
são continuamente mantidos ou modificados. Essas interações, 
assim, criam, sustentam ou modificam a cultura da organização 
e reforçam a importância do uso da teoria social da aprendi-
zagem para este estudo.
Weick e Westley (2004) enfatizam que conceber a or-
ganização enquanto cultura facilita a operacionalização de 
pesquisa do processo de aprendizagem. A organização está 
inserida em produtos específicos, visíveis e tangíveis do sistema 
social. Em primeiro lugar, está inserida na linguagem, palavras, 
frases, vocábulos e expressões que os grupos desenvolvem. Em 
segundo lugar, está inserida em artefatos, em objetos materiais 
que um grupo produz, como máquinas e objetos. Por último, está 
inserida nas rotinas das ações coordenadas, nas trocas sociais 
e nas saudações conhecidas entre as pessoas. Assim, o invisível 
torna-se manifesto no tangível. A AO pode ser vista, assim, como 
um processo de institucionalização do conhecimento.
Crossan et al. (1999) tratam a AO como um processo 
multinível de mudança em cognição e ação, incorporada 
em – e afetada por – instituições da organização. Para ser 
organizacional, cognições e ações individuais necessitam ser 
partilhadas com outros e incorporadas em sistemas e rotinas 
organizacionais, tornando-se assim independente de qualquer 
indivíduo específico.
Cabe ressaltar que, para compreender o processo de 
AO sob uma abordagem integradora, optou-se por utilizar 
como suporte a teoria da aprendizagem social. O argumento 
da aprendizagem social é que os indivíduos são o produto de 
sua história social e cultural, assim como produtores de ações 
que a refletem.
EVENTOS RAROS, APRENDIZAGEM 
ORGANIZACIONAL E MUDANÇA
Aprofundando a discussão sobre a relação entre ERs, 
aprendizagem e mudança, uma vez que mudança é entendida 
consensualmente na literatura como inerente a eles e ao 
processo de AO, pode haver concordância com a maioria dos 
estudiosos organizacionais de que mudança é uma diferença 
na forma, qualidade ou estado ao longo do tempo em uma 
entidade (Garud e Van de Ven, 2002). Essa entidade pode ser 
uma estratégia, o trabalho de uma pessoa, uma unidade de 
negócios, uma organização inteira ou uma indústria. Mudança 
em uma entidade manifesta-se em diferenças em um conjunto 
de dimensões ao longo do tempo.
A habilidade da organização em permanecer estável em 
um contexto de mudança denota um tipo de aprendizagem, 
chamada de circuito simples ou único. Nesse caso, um único 
circuito de feedback conecta resultados detectados de ações 
para estratégias organizacionais, e pressupostos são modifi-
cados para manter o desempenho organizacional dentro do 
intervalo estabelecido pelas normas organizacionais (Argyris 
e Schon, 1978). Para Cabral (2000), aprendizagem de circuito 
simples refere-se ao desenvolvimento de associações rudimen-
tares de comportamentos e a resultados geralmente de curta 
duração que exercem impacto sobre parte da organização, é 
resultante de repetição de comportamentos de rotina e tem 
como foco um efeito imediato sobre uma atividade particular.
A mudança organizacional decorrente da aprendizagem 
de circuito simples está relacionada à detecção e correção 
de erros advindos dos padrões demandados pelo contexto 
organizacional. Entretanto, algumas vezes a correção do erro 
requer um ciclo de aprendizagem em que as próprias normas 
organizacionais são modificadas, resultando na reestruturação 
de estratégias e pressupostos associados com essas normas, que 
são então incorporados nas imagens e mapas cognitivos que 
codificam a teoria em uso da organização. Chama-se esta de 
aprendizagem de circuito duplo (Argyris e Schon, 1978). Nesse 
caso, um circuito duplo de feedback conecta a detecção do 
erro não apenas a estratégias e pressupostos para desempenho 
efetivo, mas para amplas normas que definem esse desempenho 
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(Argyris e Schon, 1978). Para Cabral (2000), a aprendizagem de 
circuito duplo gera associações de efeito e impacto de longo 
prazo na organização como um todo, ocorre mediante o uso 
de heurística e do desenvolvimento de habilidades e insights, 
requer a ocorrência de algum tipo forte de crise e tem como 
objetivo o desenvolvimento de novos esquemas interpretativos.
Fiol e Lyles (1985), a partir da perspectiva cognitiva, 
também construíram uma tipologia de AO com base no impacto 
da mudança dela decorrente e do nível de associações cons-
tituídas. A aprendizagem de nível baixo ocorre dentro de uma 
dada estrutura organizacional, um dado conjunto de regras, e 
leva ao desenvolvimento de algumas associações rudimentares 
de comportamento e resultados, que geralmente são de curta 
duração e impacto. Esse tipo de aprendizagem tende a se 
realizar em contextos organizacionais que são bem entendidos 
e nos quais se acredita que é possível controlar as situações. 
A aprendizagem de nível alto visa adaptar as regras e normas 
gerais, em vez de visar atividades e comportamentos especí-
ficos. As associações têm efeito de longo prazo e impactam 
a organização como um todo. Envolve um processo cognitivo 
que envolve habilidades e conhecimento. Desaprender, nesse 
processo, é uma consequência lógica.
Barr et al. (1992), por sua vez, classificaram a aprendiza-
gem em dois tipos: de baixo e de alto grau. A primeira é refletida 
em mudanças em comportamento, em vez de em mudanças em 
entendimentos. Esse tipo de aprendizagem resulta em modifi-
cações incrementais ou menores ajustes para interpretações 
existentes. A segunda envolve uma reestruturação dos modelos 
mentais dos indivíduos e resulta em mudanças significativas 
no entendimento.
De forma sintetizada, o Quadro 2 apresenta as três 
tipologias de AO descritas anteriormente, associadas aos 
processos de mudança organizacional. Para Argyris e Schon 
(1978), as decisões e ações realizadas por indivíduos são 
organizacionais na medida em que eles são governados por 
regras coletivas para decisão e delegação. A aprendizagem 
de circuito único em nível organizacional pode ser represen-
tada por ajustes dos sistemas administrativos e por habili-
dades de solução de problemas, enquanto a aprendizagem 
de circuito duplo é representada pelo desenvolvimento de 
novos mitos, histórias, culturas e até mesmo de identidade 
organizacional.
Ainda propondo uma maior ênfase à aprendizagem em 
nível organizacional, Takahashi (2007) afirma que aprendi-
zagem pode envolver mudanças na utilização dos diversos 
recursos organizacionais, tangíveis e intangíveis e aponta um 
em especial que pode estar mais bem associado à AO, que é a 
cultura organizacional. Analisar a organização a partir da lente 
cultural, em que pressupostos são construídos por um grupo 
e cujos significados deles decorrentes foram aceitos como 
válidos e incorporados na forma de pensar e agir da organiza-
ção está mais alinhado à aprendizagem de circuito duplo, em 
que mudanças em crenças e valores estariam amparados por 
uma perspectiva cultural e integradora. O desafio, segundo 
Antal et al. (2001), é reconhecer como os processos de AO são 
incorporados em contextos sociais. Tais contextos podem ser 
delineados em termos de grupos e suas culturas tanto quanto 
em termos de sistemas de tarefa e estruturas organizacionais. 
A perspectiva social retrata, dessa forma, a aprendizagem 
no local de trabalho como uma atividade social contínua, ob-
jetivando descobrir o quê e como realizar tarefas com base em 
rotinas específicas (Gherardi et al., 1998). As rotinas, portanto, 
se tornam um meio de investigação das práticas sociais que 
permitem a investigação do processo de AO e, por isso, são 
objeto de maior atenção na próxima seção.
ROTINAS E O PROCESSO DE APRENDIZAGEM 
ORGANIZACIONAL
Rotinas são vitais para todas as organizações. Assim, é 
importante entender como elas são construídas e como são 
alteradas, o que é relevante para analisar como o mundo dos 
negócios funciona, para entender como o conhecimento é 
retido e compartilhado, para o desenvolvimento de estratégias 
de negócios e para a criação de políticas que podem encorajar 
mais práticas de negócios benéficas (Hodgson, 2008).
Para entender o conceito de rotinas, é preciso considerar 
a ideia de hábito. Para Knudsen (2008), rotinas são disposições 
de nível organizacional, enquanto o hábito é uma disposição 
de nível individual. Hábito é uma propensão ou capacidade 
adquirida que pode ou não ser expressa em comportamento 
Quadro 2. Aprendizagem e mudança.
Chart 2. Knowledge and change.
Argyris e Schon (1978) Fiol e Lyles (1985) Barr et al. (1992)
Circuito Simples – melhorias 
incrementais.
Nível inferior – mudanças de pequeno 
impacto em determinadas atividades; 
racionalidade funcional.
Baixo Grau – mudanças incrementais.
Circuito Duplo – reflexividade e 
valores.
Nível superior – desenvolvimento de 
habilidades; mudança nos esquemas 
interpretativos.
Alto Grau – mudanças 
transformacionais, significativas nos 
entendimentos e nos modelos mentais.
Fonte: Takahashi (2007, p. 68). 
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real (Hodgson, 2008). Para o autor, comportamento repetitivo é 
importante para estabelecer um hábito, mas hábitos e compor-
tamentos não são a mesma coisa. A aquisição de um hábito não 
pressupõe, necessariamente, o seu uso todo o tempo. Ele é uma 
propensão a se comportar de uma forma específica em uma 
série de situações particulares. Hábitos são, assim, repertórios 
de comportamentos potenciais que podem ser reforçados ou 
alavancados por um apropriado estímulo ou contexto.
Com relação às rotinas, Hodgson (2008) argumenta 
que não são simplesmente hábitos partilhados por muitos 
indivíduos em uma organização ou em um grupo. Rotinas são 
meta-hábitos organizacionais, existindo no substrato de indiví-
duos habituados em uma estrutura social. Essa situação é mais 
bem explicada pela definição de rotina proposta por Knudsen 
(2008). Para ele, rotina é uma sequência de hábitos individuais, 
com a execução de um hábito alavancando o próximo, tal que 
um grupo de pessoas adquire uma disposição comum para se 
comportar ou pensar de uma forma particular em uma situação 
particular. O entrelaçamento de ações individuais em rotinas 
de nível coletivo parece crucial (Becker, 2008). 
Schulz (2008) afirma que rotinas têm sido abordadas 
de diferentes ângulos. Mudança em rotinas é uma questão 
central de pesquisa na teoria sobre rotinas organizacionais 
e é uma questão que também relaciona a teoria de rotinas 
organizacionais à teoria de AO. O fato de mudanças em rotinas 
codificarem interpretações da experiência organizacional em 
comportamentos futuros torna-se um componente importante 
do processo de AO.
Para Giddens (1984), um processo de reconstrução social 
se realiza a partir da ruptura e do ataque deliberadamente 
sustentado sobre rotinas, que produzem um alto grau de 
ansiedade, um despojamento das respostas socializadas asso-
ciadas à segurança do gerenciamento do corpo e à estrutura 
previsível da vida social. Essa reconstrução social é seguida da 
reconstrução de padrões típicos de ação, que surgem a partir de 
uma variedade de situações críticas em diferentes contextos.
Situações críticas minam ou destroem padrões de re-
sultados da vida diária cotidiana. Os indivíduos ou clusters de 
indivíduos desenvolvem o sentido de que situações críticas 
são construídas na regularidade da vida social em função da 
natureza da interseção entre o processo ou ciclo de vida do 
indivíduo – a duração da atividade, por um lado, e a longa 
duração das instituições, por outro lado (Giddens, 1984). Para 
o autor, essas situações são eventos tipicamente marcados 
por ritos de passagem, no entanto, fazem parte intrínseca da 
continuidade da vida social. Mesmo que sejam descontinuida-
des para os indivíduos, tais situações tendem a ter um caráter 
definitivamente rotinizado.
Embora a mudança não seja um aspecto dominante nos 
estudos de rotinas organizacionais, Feldman (2000) sugere pen-
sar em mudança em rotina a partir de mudanças provocadas por 
eventos ou novas ideias que surgiram na indústria, que oferecem 
incentivos para mudar a forma como o trabalho é realizado.
Patriotta (2003) alerta que é possível entender as rotinas a 
partir de uma ampla epistemologia da ação. Nesse sentido, é pos-
sível pensar a ação como um contínuo fluxo de rotinas e eventos 
de interrupção se desdobrando no tempo e no espaço. Assim, 
a rotina possui aspectos ostensivos e performativos, uma vez 
que separa a rotina da interrupção (Feldman e Pentland, 2003). 
O aspecto ostensivo da rotina forma a percepção das 
pessoas sobre o que é a rotina, ou seja, é a forma esquemática 
da rotina, sua ideia abstrata e generalizada. Pode ser codificada 
como um procedimento operacional padrão ou pode existir 
como uma norma tida como certa. Esse aspecto ostensivo 
pode ter um componente tácito significativo incorporado 
no conhecimento procedimental. O aspecto performativo da 
rotina consiste de ações específicas de pessoas específicas em 
lugares e tempos específicos. É a rotina na prática. Práticas 
são realizadas em um contexto de regras e expectativas, mas 
o curso particular de ação que as pessoas escolhem é novo em 
alguma medida (Feldman e Pentland, 2003).
Pentland e Feldman (2005) incluíram os artefatos como 
o terceiro componente de rotinas. Schulz (2008) afirma que 
artefatos poderiam ser tratados cautelosamente como indica-
dores dos aspectos ostensivos e performativos subjacentes. Tais 
artefatos podem ser espaços e quadros com pedaços de papel, 
checklists, diagramas, fluxogramas, tecnologias, ferramentas, 
políticas e outros tipos de instrução. Artefatos ajudam os atores 
organizacionais a realizar suas rotinas. Eles guiam a ação de 
rotina de um estágio para o outro. 
Os atores envolvidos na solução de problemas são força-
dos a articular conhecimento mediante a construção do sentido 
(sensemaking) de uma série de movimentos organizacionais, 
decisões, rotinas, narrativas e outros mais, que constroem 
certas características estruturais da organização. Quando a 
ocorrência de uma interrupção não possibilita uma resposta 
automática e rotinizada, a observação da dinâmica alavancada 
pela ruptura aponta para requisitos de aprendizagem específi-
cos e revelam conhecimentos que não foram institucionalizados 
e incorporados em artefatos organizacionais (Patriotta, 2003).
Com base na diversidade de conceitos e perspectivas 
apresentadas acerca de rotina organizacional, este estudo 
propõe uma definição para rotina que está em consonância com 
a abordagem integradora da AO: Rotina Organizacional refe-
re-se a disposições organizacionais, que podem produzir uma 
ampla variedade de desempenhos ou respostas sequenciais, que 
surgem de uma variedade de situações críticas, contradições, 
interrupções em diferentes contextos e que envolve aspectos 
ostensivos, aspectos performativos e artefatos. Está baseada na 
constituição da memória procedimental e, portanto, na práxis, 
na experiência e na interação e coordenação de múltiplos 
atores organizacionais (Hodgson, 2008; Becker, 2008; Feldman 
e Pentland, 2008; Christianson et al., 2009; Giddens, 1984; 
Seo e Creed, 2002; Patriotta, 2003; Schulz, 2008; Feldman e 
Pentland, 2003; Pentland e Feldman, 2005; Lazaric, 2008; Gal 
e Hellman, 2010).
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Finalizada esta seção, é possível verificar a amplitude e 
a complexidade do processo de AO, perpassando uma varie-
dade de elementos organizacionais. Cabe, por fim, ampliar o 
entendimento sobre o processo de AO que ocorre em ER, em 
relação à dinâmica do fluxo do conhecimento, dinâmica esta 
que está no cerne da construção de rotinas organizacionais.
CONHECIMENTO E APRENDIZAGEM 
ORGANIZACIONAL
O conhecimento organizacional é aquele que se encontra 
disponível para a tomada de decisão e que é relevante para as 
atividades da organização, pois é capaz de determinar a ação 
direcionada a resultados específicos desde o nível das tarefas 
até o estratégico (Cabral, 2000). Para o autor, tem havido uma 
relevância crescente do conhecimento no mundo contempo-
râneo, que suscita o interesse pelo processo mediante o qual 
esse conhecimento é gerado, utilizado ou adquirido pelas 
organizações. A AO requer, então, que esse conhecimento seja 
comunicável, consensual e integrado.
Lei et al. (2001) afirmam que a AO bem-sucedida depende 
da aquisição e da assimilação de novas bases de conhecimento 
para as ações subsequentes, o que contribui para a diversida-
de das habilidades e da aprendizagem no enriquecimento da 
capacidade de sobrevivência da empresa. Para os autores, a 
aprendizagem de circuito duplo depende de três fatores críti-
cos: a transferência e recuperação de informação; a experiência 
ou promoção da mudança e o desenvolvimento de rotinas.
De acordo com Antonello (2005), a aquisição de 
conhecimento está claramente relacionada ao processo 
de aprendizagem. Para a autora, a aprendizagem surge da 
tensão entre o conhecimento novo e o velho e também da 
transformação do conhecimento presente na memória de um 
indivíduo. A aprendizagem, portanto, acontece quando estru-
turas e capacidades e conceitos são criados à luz de um novo 
conhecimento e esses conhecimentos são compartilhados e 
sedimentados na organização. Trata-se de um processo de 
mudança no estado do conhecimento, implicando aquisição, 
disseminação, refinamento, criação e implementação de 
conhecimento (Fiol, 1993).
Patriotta (2003) desenvolveu um sistema classificatório 
de conhecimento em organizações, que envolve a criação, a 
utilização e a institucionalização do conhecimento, analisan-
do-o como um processo pelo qual uma estrutura, um código, 
uma prática ou um padrão de comportamento emerge, se torna 
gradualmente aceito dentro de uma comunidade e adquire 
estabilidade ao longo do tempo. Para o autor, transformar 
conhecimento em caixas pretas é um requisito fundamental 
para o uso do conhecimento. Entretanto, para ser transformado 
em caixa preta, o conhecimento deve ser reconhecido como 
válido. Assim, o fechamento da caixa preta implica um ato de 
aceitação e legitimação. 
O ciclo dinâmico apresentado na Figura 2, que leva à 
produção de conteúdo do conhecimento, explica o processo 
pelo qual o conhecimento surge, se torna aceito socialmente 
e é eventualmente incorporado em resultados duráveis. Os 
três principais processos são: criação, utilização e institu-
cionalização (Patriotta, 2003). Esse ciclo de conhecimento é 
resultante do estudo teórico-empírico realizado pelo autor em 
duas plantas industriais da FIAT.
Criação do conhecimento é o processo de fazer, inventar 
e produzir conhecimento, que ocorre mediante tensões entre 
opostos: organizar e desorganizar, ser e tornar-se, ordem e 
desordem, permanência e mudança, rotinas e interrupções 
e outros mais. O processo está relacionado com o caráter de 
equivocidade da ação social, que gera controvérsias e está à 
procura de um consenso, isto é, deve haver um conflito de 
interpretações, que pode ser resolvido com argumentação e 
debate até que se chegue a um entendimento para fechamento 
da caixa preta (Patriotta, 2003). Essa dinâmica está em conso-
nância com as três primeiras fases de interpretação propostas 
por Isabella (1990), na seção de interpretação de ER, que são: 
antecipação, confirmação e culminação.
A utilização do conhecimento refere-se à aplicação de um 
conjunto particular de conhecimento em situações concretas 
e, portanto, identifica o distintivo modo de funcionamento da 
empresa. Mais especificamente, está relacionado à manipula-
ção de conhecimento exercido pelos membros organizacionais 
nas suas rotinas. É por meio da dinâmica de utilização que o 
conhecimento é constantemente manipulado e transformado, 
levando a novos processos de criação do conhecimento. As-
sim, o processo de utilização revela-se como um processo de 
mudança e transformação (Patriotta, 2003).
A institucionalização do conhecimento é o processo 
pelo qual o conhecimento é progressivamente delegado para a 
organização e é inscrito em estruturas estáveis de significação. 
Em função de inibir conhecimento controverso, a institucio-
nalização produz uma configuração estável de conhecimentos 
novos e antigos, que é suscetível de revisão durante, por exem-
plo, episódios de interrupção técnica, conflitos industriais ou 
mudança radical (Patriotta, 2003).
A institucionalização adiciona dois importantes aspectos 
ao processo de criação do conhecimento. Primeiro, implica 
Figura 2. O ciclo do conhecimento.
Figure 2. The cycle of knowledge.
Fonte: Patriotta (2003, p. 179).
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um ato de aceitação social pelo qual certos códigos, padrões, 
estruturas e práticas tornam-se progressivamente tidos como 
certos dentro de uma dada comunidade. Segundo, a partir do 
momento em que o conhecimento é criado e reconhecido como 
válido, necessita ser representado e formalizado, a fim de ser 
transferido e difundido no nível corporativo, o que também 
assegura e protege o patrimônio do conhecimento criado pela 
organização (Patriotta, 2003).
EVENTOS RAROS E O PROCESSO DE APRENDIZAGEM 
ORGANIZACIONAL – MODELO CONCEITUAL
Com base no referencial teórico apresentado, é possível 
evidenciar a estrita relação entre os diversos constructos 
desenvolvidos nesta pesquisa, a partir da estruturação de um 
modelo conceitual (Figura 3) que permite a compreensão do 
processo de AO em ERs, possibilitando, ainda, o delineamento 
de um caminho metodológico por meio do qual podem ser 
realizadas pesquisas empíricas no intuito de buscar um maior 
aprofundamento sobre a temática.
O esquema permite revelar, de forma simplificada, o 
complexo processo por meio do qual as Organizações aprendem 
quando conseguem revisar o seu repertório de respostas de 
forma a melhorar o seu desempenho. O repertório de respostas 
significa o conjunto de rotinas, hábitos, papéis (potenciais 
ou realizados) tidos como certos e que são capazes de serem 
reformulados quando influenciados por um evento singular 
(Christianson et al., 2009). 
Inicialmente relevante nesse modelo conceitual é o fato 
de que o acontecimento de um ER pode revelar uma natureza 
acidental ou surpreendente, conforme verificado nos estudos que 
relacionam AO e ERs, abordados no referencial teórico. Todavia, 
ERs podem revelar também acontecimentos previamente pla-
nejados, contanto que os membros organizacionais deixem de 
considerar previamente o impacto das decisões a eles vinculadas, 
como um processo de fusão ou aquisição, por exemplo.
O ER, sob outro ponto de vista, não gera por si só qual-
quer mudança ou qualquer repercussão nas atividades da 
organização e, por isso, o evento vem acompanhado, conco-
mitante ou posteriormente, de outros eventos causadores de 
interrupções nas atividades organizacionais. Exemplos desses 
eventos secundários nas organizações podem compreender, 
entre outros, a implantação de novos sistemas de informação, 
a modificação da estrutura organizacional, a modificação de 
processos de trabalho, a implantação de um novo sistema 
de valores, dentre outras ações. Esses eventos, portanto, são 
considerados impulsionadores de processos interpretativos que 
podem conduzir à mudança organizacional.
No que tange ao processo interpretativo, o ER de aqui-
sição possibilita deflagrar o desenvolvimento de determinadas 
fases, conforme propõem Zarifian (1995) e Isabella (1990). 
O processo interpretativo em uma fase preliminar permite o 
compartilhamento de entendimentos sobre os acontecimentos. 
Segue-se a esse momento, uma fase de experienciação do 
evento, em que inúmeros entendimentos diferentes são perce-
bidos e intensamente discutidos, e uma fase de convergência, 
em que discursos univocais permitem direcionar interpretações 
e ações tomadas em conhecimento capaz de constituir uma 
nova organização.
Figura 3. Processo de Aprendizagem Organizacional em Eventos Raros.
Figure 3. Organizational Learning Process in Rare Events.
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O processo interpretativo do ER, especialmente nas fases 
de experienciação e convergência, promove mudanças no fluxo 
do conhecimento que permeia as práticas organizacionais. O 
processo de interpretação desses eventos permite a codificação 
de novos conhecimentos, regras, valores e crenças organiza-
cionais que passam a nortear as ações dos membros organi-
zacionais. Esse contexto reafirma a consideração de Takahashi 
(2007) quando argumenta que a AO pressupõe a alteração na 
cultura organizacional, que é um recurso intangível envolvido 
na mudança das organizações.
Ainda sob essa perspectiva, o processo de AO permite 
revelar, à luz do processo de formação de rotinas desencadeado 
com o evento de aquisição, a abertura da black box, que se 
constitui, metaforicamente, como o recipiente onde ficam 
armazenados os conhecimentos organizacionais. Padrões, es-
truturas e práticas tidos como certos antes do ER são revisados, 
questionando-se a base de conhecimentos vigente. 
As interrupções causadas pelo evento podem evidenciar 
problemas de reprodução, institucionalização e durabilidade 
do conhecimento e normas tidas como certas. As ações para 
a resolução dessas falhas, por outro lado, permitem mudan-
ças no estado do conhecimento, que, ao longo do tempo, 
vão sendo institucionalizadas na black box. Tal circunstância 
confirma a afirmativa de Lanzara e Patriotta (2007) de que 
descontinuidades podem ser capazes de promover mudanças 
no estado do conhecimento, institucionalizando novas práticas 
e desinstitucionalizando outras.
ERs possibilitam descontinuar rotinas organizacionais 
e promover uma mudança revolucionária na organização, na 
medida em que se torna difícil para os membros organizacionais 
lembrar o que ainda sobrevive da antiga organização. Crenças, 
valores, rotinas, regras e pessoas são completamente alteradas 
com o evento.
O modelo permite destacar o papel da mudança nas 
rotinas organizacionais para a análise do processo de apren-
dizagem, uma vez que as rotinas são capazes de codificar a 
interpretação da experiência organizacional em potencial de 
comportamento futuro. Por meio do entendimento do processo 
de formação das rotinas, é possível revelar o processo de AO 
que ocorre nas organizações.
No processo de formação de rotinas, as ações realizadas 
por parte dos membros organizacionais também parecem ser 
cruciais para o desenvolvimento de novas práticas de traba-
lho. Essas ações iniciam ainda na interpretação do evento, 
quando interrupções deflagram um processo de fazer sentido 
da situação. Não obstante as ações se iniciarem a partir de 
interrupções, existe a possibilidade de inação, que advém 
da resistência à mudança, que decorre da dificuldade das 
pessoas em se afastar de crenças e valores tidos como certos 
para a organização.
ERs experienciados por organizações possibilitam que 
rotinas sejam construídas e reconstruídas, porque as discre-
pâncias trazidas por eles resultam na interrupção de modos 
automáticos de processamento (Jett e George, 2003). A inter-
rupção, assim, enseja reflexividade. 
Cabe ressaltar que a formação da rotina e, por conse-
guinte, a reconstrução da base d e conhecimento subjacente ao 
processo de mudança das rotinas e práticas organizacionais, 
está envolvida na experiência prática cotidiana, em que erros 
e acertos são cometidos até que se atinja a estabilidade. O 
processo de AO incorpora a experiência e a prática como base 
para desenvolver as novas rotinas organizacionais.
Diante do exposto, vale destacar o papel da abordagem 
integradora como adequada perspectiva para guiar e analisar 
os estudos sobre AO. O modelo conceitual apresentado assume, 
portanto, a adoção de aspectos cognitivos, comportamentais 
e sociais para a sustentação, a compreensão e a orientação 
do estudo do processo de aprendizagem. Adicionalmente, para 
ser operacionalizado, o conceito do processo de AO requer a 
assimilação dos níveis de análise em que a aprendizagem pode 
ocorrer (individual, grupal e organizacional) e a identificação 
das mudanças ocorridas nas atividades e rotinas organizacio-
nais, assim como a alteração na base de conhecimentos que 
constitui o conteúdo primordial da aprendizagem.  Ressalta-
-se que, para verificar a ocorrência de AO, é preciso analisar 
a aprendizagem em nível organizacional, quando se verifica 
mudanças transformacionais no conteúdo das rotinas implan-
tadas. Essas mudanças transformacionais se caracterizam como 
aquelas capazes de permitir a reflexividade dos membros or-
ganizacionais, em que novos conhecimentos, práticas, rotinas, 
crenças e valores são reconstruídos (Argyris e Schon, 1978; Fiol 
e Lyles, 1985; Barr et al., 1992).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A discussão em torno dos temas AO e ERs permite a 
reflexão sobre as mudanças ocorridas nas organizações em 
contextos de negócios. Nesse sentido, vale ressaltar que os 
estudos sobre AO tendem a compreendê-la como um proces-
so evolucionário, que ocorre por meio de mudanças, em que 
estratégias de ação vão sendo constituídas tendo como base 
a equivocidade e incerteza percebidas pelos membros organi-
zacionais diante dos desafios que surgem ao longo do tempo. 
Analisada em meio a ERs, que, por sua condição, estão 
vinculados a mudanças drásticas e repentinas, o fenômeno 
da aprendizagem parece evidenciar com maior clareza o seu 
resultado, ou seja, parece permitir desvelar com maior nitidez 
os resultados a que se propõe. O desenvolvimento de uma 
nova base de conhecimentos parece não deixar dúvidas de 
que rotinas e valores organizacionais podem sofrer mudanças 
significativas a partir da experiência da organização com um 
ER, permitindo que seja possível pensar a aprendizagem não 
somente como um processo contínuo e incremental.
Considerando ainda as diversas perspectivas e conceitos 
por meio dos quais é estudada a AO, verifica-se que analisá-la 
a partir de uma perspectiva integradora, que envolve aspectos 
comportamentais, cognitivos e sociais, pode delinear um cami-
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nho investigativo que permita enriquecer os meios pelos quais 
ela pode ser analisada. Neste ensaio, optou-se por compreender 
o processo de AO por meio da teoria da aprendizagem social, 
que analisa a aprendizagem como participação em processos 
sociais (Elkjaer, 2003), em que os indivíduos são considerados 
produto e produtores da sua história social.
Relevante para este estudo é o papel das rotinas no pro-
cesso de AO. Como afirma Schulz (2008), o fato de mudanças 
em rotinas codificarem interpretações da experiência organi-
zacional em comportamentos futuros torna-se um componente 
importante do processo de AO. A investigação da mudança em 
rotinas pode contribuir para um maior entendimento acerca 
da forma como a organização cria, utiliza e institucionaliza 
ou desinstitucionaliza o conhecimento.
Do ponto de vista metodológico, a utilização da aborda-
gem de pesquisa qualitativa pode se revelar como uma perspec-
tiva mais adequada para entender processos complexos como 
os abordados por esta temática (Christianson et al., 2009). A 
estratégia de estudo de caso único, com delineamento temporal 
com corte transversal e aproximação longitudinal em pesqui-
sas empíricas pode ser mais condizente para o estudo desse 
fenômeno, por demandar a análise de mudanças ocorridas ao 
longo de um determinado período de tempo, especialmente no 
estado do conhecimento e nas rotinas organizacionais.
Sugere-se, por fim, que pesquisas futuras sejam realiza-
das buscando integrar AO, mudança, conhecimento e rotinas 
em organizações que passaram por ERs, que são representados 
por mudanças do tipo episódica e radical (Plowman et al., 2007). 
Do ponto de vista da prática administrativa, compreender as 
implicações e os impactos de ERs na dinâmica organizacional 
pode auxiliar aos gestores a conduzir esses processos críticos de 
forma a minimizar possíveis impactos negativos e a maximizar a 
utilização de novos conhecimentos na reelaboração das rotinas 
organizacionais necessárias para seu sucesso.
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